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RESUMO: O presente artigo visa a analisar muitos 
questionamentos que vem sendo realizados a partir da 
decisão tomada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Inquérito n. 4435, em que foi 
decidido que, havendo crimes eleitorais conexos com 
crimes comuns, caberá a análise do processamento único 
à justiça especializada. Em síntese, o entendimento 
majoritário foi no sentido de que há de se observar as 
regras do art. 35, II, do Código Eleitoral e também do art. 
76 do Código de Processo Penal, que tratam da conexão, 
de modo que, havendo elementos de presença de crimes 
eleitorais conexos com crimes comuns (das justiças 
federal ou estadual), caberá ao órgão especializado a 
decisão de como proceder em relação a todos os feitos. 
Aqui, além de fazer uma rápida crítica ao que decidido 
pela Corte Suprema (na linha do que sustentamos há 
muitos anos, e não agora por essa decisão pontual), 
procuraremos apresentar aqui algumas soluções técnicas 
acerca dos procedimentos a serem adotados tomando-se 
como parâmetros exatamente precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e a legislação processual penal.
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ABSTRACT: This article aims to analyze many 
questions that have been made from the decision taken 
by the Plenary of the Federal Supreme Court in the 
judgment of Inquiry n. 4435, in which it was decided 
that, in the case of electoral crimes related to common 
crimes, the analysis of the single prosecution of 
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specialized courts will be carried out. In summary, the 
majority understanding was that the rules of art. 35, II, 
of the Electoral Code and also of art. 76 of the Code 
of Criminal Procedure, which deal with the connection, 
so that, if there are elements of electoral crimes related 
to common crimes (federal or state justice), it will be 
up to the specialized Justice to decide how to proceed 
in relation to all crimes. Here, in addition to making a 
quick critique of what the Supreme Court has decided 
(in line with what we have argued for many years, and 
not now for this one-off decision), we will try to present 
here some technical solutions about the procedures to be 
adopted by taking as parameters exactly precedents of 
the Federal Supreme Court and the criminal procedural 
law.

KEY WORDS: Competence. Electoral Justice. Federal 
Justice. Electoral Crimes. Related crimes. Federal 
Supreme Court.

1. INTRODUÇÃO

	 Há muitos questionamentos a partir da decisão tomada 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no dia 14.3.2019 no 
julgamento do Inquérito n. 4435, em que o Plenário (por apertada 
maioria, 6x5 votos) decidiu que, havendo crimes eleitorais conexos 
com crimes comuns, caberá a análise do processamento único 
à justiça especializada. Além de fazer uma rápida crítica ao que 
decidido pela Corte Suprema (na linha do que sustentamos há muitos 
anos, e não agora por essa decisão pontual), procuraremos apresentar 
aqui algumas soluções técnicas acerca dos procedimentos a serem 
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adotados tomando-se como parâmetros exatamente precedentes do 
próprio STF e a legislação processual penal.
	 O acórdão do referido leading case ainda não foi 
publicado na presente data, de modo que estão sendo utilizados 
como base os entendimentos expressos pelos ministros em seus 
votos proferidos e que podem ser colhidos em rede aberta da internet. 
Em síntese, o entendimento majoritário foi no sentido de que há se 
observar as regras do art. 35, II, do Código Eleitoral e também do art. 
76 do CPP, que tratam da conexão, de modo que, havendo elementos 
de presença de crimes eleitorais conexos com crimes comuns (das 
justiças federal ou estadual), caberá ao órgão especializado a decisão 
de como proceder em relação a todos os feitos.

2. AS REGRAS CONSTITUCIONAIS DE FIXAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA PRERROGATIVA DE 
FORO E EM RAZÃO DA MATÉRIA

	 O art. 5º, LIII e LIV, da Constituição Federal dispõe 
expressamente que ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente, bem como privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal.
	 Há três critérios fundamentais para a fixação da 
competência: em razão das funções („prerrogativa de foro“), em 
razão da matéria ou (residualmente) em razão do lugar em que 
cometido o fato criminoso. As duas primeiras são fixadas por 
expressa determinação constitucional (observada a devida simetria 
com as constituições estaduais), e portanto são absolutas.
	 A competência fixada por prerrogativa de foro tem a 
finalidade fundamental de proteger o cargo exercido por determinadas 
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pessoas. Em parcial conclusão de estudo publicado no ano de 20141, 
salvo melhor juízo de forma  inédita (porque não encontramos 
nenhuma sustentação nesse sentido antes dessa data), “forte no 
Princípio da Isonomia (art. 5º, caput), não é facultado a nenhum Poder 
de Estado (inclusive ao Judiciário na interpretação da Constituição) 
incluir fatores de discriminação, responsáveis pela ruptura da ordem 
isonômica. Por esta razão, não existe fundamento constitucional 
racional para assentar que, independentemente do crime cometido, 
sempre deverá ser conferida a garantia da prerrogativa de foro. Se o 
motivo central do tratamento diferenciado está na proteção do cargo 
(e não da pessoa que lho ocupa), deve ela ser o mesmo vetor para 
estabelecer o delimitador para em quais situações será justificável o 
quebramento da isonomia e o tratamento diferenciado. Assim, o foro 
por prerrogativa somente se apresenta justificável ante o Princípio 
da Isonomia em relação aos crimes cometidos e diretamente 
relacionados às atividades do agente. No que pertine a outros delitos 
que não se relacionem intrínseca e diretamente às funções exercidas 
pelo agente público não pode haver o tratamento diferenciado pela 
prerrogativa de foro”.
	 Posteriormente, no ano de 2018, o STF acolheu (ao que 
parece de forma mais restrita) o entendimento supraindicado e, no 
julgamento da Questão de Ordem na Ação Penal n. 9372, fixou a 

1	 FISCHER, Douglas.  Prerrogativa de Foro e Competência Originária do Supremo 
Tribunal Federal: uma (re)leitura dos preceitos da Constituição Brasileira como 
forma de maximização do Princípio Republicano da Isonomia. In: Vilvana Damiani 
Zanellato. (Org.). A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - Temas Relevantes. 1ed. 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2014, v. 1, p. 101-135.
2	 DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM 
EM AÇÃO PENAL. LIMITAÇÃO DO FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO AOS 
CRIMES PRATICADOS NO CARGO E EM RAZÃO DELE. ESTABELECIMENTO DE 
MARCO TEMPORAL DE FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA. […] I. Quanto ao sentido e 
alcance do foro por prerrogativa  1. O foro por prerrogativa de função, ou foro privilegiado, 
na interpretação até aqui adotada pelo Supremo Tribunal Federal, alcança todos os crimes 
de que são acusados os agentes públicos previstos no art. 102, I, b e c da Constituição, 
inclusive os praticados antes da investidura no cargo e os que não guardam qualquer 
relação com o seu exercício. 2. Impõe-se, todavia, a alteração desta linha de entendimento, 
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tese de que “o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos 
crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às 
funções desempenhadas; e (ii) Após o final da instrução processual, 
com a publicação o despacho de intimação para apresentação 
de alegações finais, a competência para processar e julgar ações 
penais não será mais afetada em razão de o agente público vir a 
ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que seja o 
motivo”.
	 Importante destacar que a prerrogativa de foro será a 
regra determinante de fixação de competência prevalente sobre 
as demais3. A seguir, há sempre se observar as regras em razão da 
matéria, fixadas constitucionalmente de maneira expressa. Por 
último, existem as regras em razão do lugar.
	 Já sustentamos anteriormente a questão referente 
à competência em razão da matéria (e ora reafirmamos)4: “A 

para restringir o foro privilegiado aos crimes praticados no cargo e em razão do cargo. 
É que a prática atual não realiza adequadamente princípios constitucionais estruturantes, 
como igualdade e república, por impedir, em grande número de casos, a responsabilização 
de agentes públicos por crimes de naturezas diversas. Além disso, a falta de efetividade 
mínima do sistema penal, nesses casos, frustra valores constitucionais importantes, como 
a probidade e a moralidade administrativa. 3. Para assegurar que a prerrogativa de foro 
sirva ao seu papel constitucional de garantir o livre exercício das funções – e não ao fim 
ilegítimo de assegurar impunidade – é indispensável que haja relação de causalidade entre 
o crime imputado e o exercício do cargo. A experiência e as estatísticas revelam a manifesta 
disfuncionalidade do sistema, causando indignação à sociedade e trazendo desprestígio para 
o Supremo. [...] 7. Aplicação da nova linha interpretativa aos processos em curso. Ressalva 
de todos os atos praticados e decisões proferidas pelo STF e demais juízos com base na 
jurisprudência anterior.  [...]  (Questão de Ordem na Ação Penal n. 937-RJ, Rel. Min. 
Roberto Barroso, STF, Plenário, julgado em 3.5.2018, publicado no DJ em 11.12.2018).
3	 Salvo melhor juízo, a única questão que implicará conjugação de regras em razão das 
funções com a matéria está consubstanciada na Súmula 702 do STF (“A competência do 
tribunal de justiça para julgar prefeitos restringe-se aos crimes de competência da justiça 
comum estadual; nos demais casos, a competência originária caberá ao respectivo tribunal 
de segundo grau”). Pensamos que, nesse caso, está correta a conjugação das regras, na 
medida em que a Constituição Federal não dispôs expressamente sobre a competência.
4	 FISCHER, Douglas; MARQUES, Claiton Renato Macedo. Considerações sobre a 
correta aplicação da Súmula 704 do STF. Interesse Público, v. 55, p. 141-156, 2009. 
Também em Revista da Ajuris, v. 80, p. 81, 2008.
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competência penal em razão da matéria da Justiça Federal está 
explicitamente consignada na Constituição Federal no artigo 108, 
I, “b”, “d” e “e”, e II, e no artigo 109, IV, V, V-A, VI, VII, IX, X e XI, 
com as observações dos §§ 3º e 4º deste último. A partir da Emenda 
Constitucional n. 45/2004, a Justiça do Trabalho passou também 
a ter algumas competências correlacionadas à matéria penal, 
embora restritas5. No âmbito da Justiça Eleitoral, a competência 
é determinada por lei complementar 6, nos termos do artigo 121 
da Constituição. E na Justiça Militar, a competência penal deverá 
observar o que fixado em lei, conforme o artigo 124 da CF/88, limitada 
a competência da Justiça Militar Estadual às hipóteses previstas no 
§ 4º do artigo 124 da Carta Maior. As Justiças Eleitoral, Militar e do 
Trabalho são consideradas “especializadas” em razão da matéria. 
Já as Justiças Federal e Estadual são tidas como “comuns”, sendo 
a Justiça Federal reconhecida majoritariamente pela doutrina e 
jurisprudência como “mais graduada”, pois sua competência estaria 
(como efetivamente está) expressa na Constituição Federal (artigo 
109, incisos IV, V, V-a, VI, VII, IX, X e XI), sendo a competência da 
Justiça Estadual de natureza residual (sem expressa disposição)”.
	 A discussão que originou o leading case na Ação Penal 
n. 937 envolvia possível crime eleitoral conexos a outros comuns de 
competência da Justiça Federal. Independente dessa circunstância, 
o critério para a solução dos problemas deverá abarcar a justiça 
comum federal e estadual.

5	  Confira-se o julgamento proferido pelo STF na Medida Cautelar em ADI nº 3.684-0-
DF: “Competência Criminal. Justiça do Trabalho. Ações penais. Processo e julgamento. 
Jurisdição penal genérica. Inexistência. Interpretação conforme dada ao art. 114, incs. I, IV 
e IX, da CF, acrescidos pela EC nº 45/2004. Ação direta de inconstitucionalidade. Liminar 
deferida com efeito ex tunc. O disposto no art. 114, incs. I, IV e IX, da Constituição da 
República, acrescidos pela Emenda Constitucional nº 45, não atribui à Justiça do Trabalho 
competência para processar e julgar ações penais.” (Medida Cautelar em ADI nº 3.684-
0-DF, Rel. Min. Cezar Peluso, medida deferida, ex tunc, unânime, Plenário, julgado em 
1º/02/2007, publicado no DJU de 03/08/2007).
6	 O Código Eleitoral - Lei n° 4.737/65 - foi recepcionado pela Constituição Federal como 
lei complementar.
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	 Com efeito, a competência da Justiça (comum) Federal 
está prevista explícita e expressamente no art. 109, incisos IV, V, 
V-A e VI da Constituição Federal 7. Veja-se que estão “ressalvadas” 
expressamente na Constituição Federal duas Justiças consideradas 
“especiais”: a Militar e a Eleitoral.
	 A competência da Justiça Estadual é residual: tudo que 
não se enquadrar na competência da Justiça Federal, caberá à Justiça 
Estadual, considerando-se exclusivamente o critério em razão da 
matéria8.
	 A competência da Justiça Eleitoral não está prevista na 
Constituição Federal, embora a remissão feita pelo art. 121: “Lei 
complementar disporá sobre a organização e competência dos 
tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais”.
	 Dito isso, há se ver que: a) o TSE não tem competência 
originária penal (matéria afeta ao STF), salvo disposto no art. 22, 
I, “d”, do Código Eleitoral; b) os Tribunais Regionais Eleitorais 
terão competência por prerrogativa de foro, observadas duas regras 
fundamentais: o disposto na Súmula 702 do STF (antes referida) 
conjugada com a restrição imposta pela decisão proferida na Questão 
de Ordem na Ação Penal n. 937 (em síntese, pouquíssimos casos9); 

7	 Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
IV – os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;
V – os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução 
no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;
V-A – as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; (Incluído 
pela EC n. 45/2004)
VI – os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;
8	 Reportamos às nossas anotações no mesmo texto Fischer, Douglas; Marques, Claiton 
Renato Macedo. Considerações sobre a correta aplicação da Súmula 704 do STF. 
Interesse Público, v. 55, p. 141-156, 2009. Também em Revista da Ajuris, v. 80, p. 81, 2008.
9	 Embora estivessem analisando um caso concreto de declínio de um só crime pelo 
exaurimento da jurisdição do Supremo Tribunal Federal, algumas conclusões são 
importantes serem transcritas a partir da leitura da íntegra do julgamento da Questão de 
Ordem na Ação Penal n. 937.
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c) a competência dos juízes eleitorais se dará (na grande maioria dos 
casos), em razão da matéria, segundo previsto no Código Eleitoral.

O Ministro Roberto Barroso foi expresso que se fizesse uma interpretação de que “no 
caso de parlamentares federais  [...] somente haverá o foro perante o Supremo Tribunal 
Federal em relação a fatos praticados no  cargo e em razão do cargo.  [...] Assim, se ele 
não era deputado federal na ocasião, ele não tem foro; e, se o fato não tiver nenhuma 
relação com o mandato - ele teve uma desavença com o vizinho -, também acho que não 
tem foro”. Reconheceu ainda de forma expressa - embora obiter dictum - que “a regra geral 
em Direito, pelo princípio republicano, é que as pessoas devem estar sujeitas à jurisdição 
de primeiro grau como todo mundo, salvo as situações expressamente contempladas na 
Constituição. Portanto, sem me comprometer, porque não tratei especificamente dessa 
questão, se o fato foi praticado quando era governador, a competência, em nenhuma 
hipótese, passará para o Supremo se ele vier a ser Deputado Federal. Isto está claro no 
meu voto. E, se ele não é mais o governador, a competência deixou de ser do Superior 
Tribunal de Justiça. Assim, em linha de princípio, eu mandaria para o primeiro grau.  [...] 
Por isso que procurei demarcar uma tese tão próxima do caso concreto quanto possível, 
mas, filosoficamente, sou de entendimento de que a regra geral deve ser a jurisdição de 
primeiro grau”. Em complemento, o Ministro Celso de Mello também assentou que “todas 
as autoridades públicas hão de ser submetidas a julgamento, nas causas penais, perante os 
magistrados de primeiro grau, mas penso que o Supremo Tribunal Federal deva, enquanto 
a Constituição mantiver essas inúmeras hipóteses de prerrogativa de foro, interpretar a 
regra constitucional nos seguintes termos: a prerrogativa de foro somente terá pertinência 
nos delitos cometidos em razão do ofício e em estreita relação com o desempenho da função 
pública que justifica a outorga dessa medida extraordinária, sob pena de tal prerrogativa 
– descaracterizando-se em sua essência mesma – degradar-se à condição de inaceitável 
privilégio de caráter pessoal. [...]” Por sua vez, o Ministro Marco Aurélio  reconheceu 
que “a fixação da competência está necessariamente ligada ao cargo ocupado na data 
do cometimento da prática criminosa. E essa competência, em termos de prerrogativa, 
é única, não flexível, no que viria uma eleição posterior, após o término do mandato ou 
desincompatibilização, a implicar o deslocamento do processo da primeira instância para 
outro Tribunal, ressoando o novo mandato, para alguns – não sei por que acreditam tanto 
no taco dos Tribunais, com menosprezo à pedreira da magistratura, que é a primeira 
instância –, como verdadeiro escudo”. [..] “A premissa qual é? É a de que a prerrogativa 
de foro encerra exceção, e, como exceção, deve ser interpretada de forma estrita. Vale dizer 
que, havendo a prerrogativa de foro, é definitiva até o término do mandato que a gerou. 
Caso, posteriormente, aquele que detinha a prerrogativa é eleito para cargo diverso, o 
fato não implica o deslocamento do processo. Com isso, afasta-se, do cenário jurídico, o 
denominado elevador processual, o sobe e desce de inquéritos e ações penais. [...]” E em 
complemento, tratando do tema quando exista eventual sucessão de mandatos (até para 
manter coerência com a tentativa de evitar o elevador processual e respeitar a equidade), 
o Ministro Edson Fachin pontuou objetivamente que “a proteção que se dá foro é atual: 
perdura apenas aos atos praticados em determinada legislatura”.
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3. AS REGRAS DE CONEXÃO E CONTINÊNCIA: A IMPOR-
TÂNCIA DE SUA DEVIDA COMPREENSÃO

	 O fundamento para o reconhecimento (em princípio) da 
Justiça Eleitoral para decidir sobre a unificação processual está em 
dois dispositivos.
	 O primeiro, do Código Eleitoral (art. 35, II), que dispõe 
competir aos juízes eleitorais “processar e julgar os crimes eleitorais 
e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência 
originária do Tribunal Superior e dos tribunais regionais”.
	 O segundo, do CPP (enquadrável, em tese, nos incisos II 
e III, que tratam, respectivamente, das hipóteses de conexão objetiva 
e probatória), prevendo que a competência será determinada pela 
conexão: “[...] II - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas 
para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou 
vantagem em relação a qualquer delas; III - quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias elementares influir na 
prova de outra infração”.
	 É preciso bem compreender também a extensão do tipo 
penal de que trata o art. 350 do Código Eleitoral (o vetor fundamental  
a justificar o deslocamento da competência).
	 É preciso reconhecer que o crime que mais se destaca para 
possível conexão com os demais delitos é aquele previsto no art. 350 do 
Código Eleitoral, que dispõe: “Art. 350. Omitir, em documento público 
ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para 
fins eleitorais: Pena – reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 
15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e 
pagamento de 3 a 10 dias-multa, se o documento é particular”.
	 O tipo penal nada mais é do que uma falsidade ideológica 
para fins eleitorais (hipótese bastante restrita, se bem compreendida 
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historicamente a regra em tela).
	 Conforme já reconheceu o STF, tratando do delito em 
voga, a desaprovação de contas por Corte Eleitoral é “fato que não 
tipifica, por si só, o crime em questão”. É que a “simples presunção 
de omissão de despesas na prestação de contas” não caracteriza o 
crime se o parlamentar “se limitou a submeter aos órgãos de controle 
eleitoral a documentação de que dispunha, tal como entregue pelos 
emitentes” 10. Também já reconheceu que  “o tipo penal do art. 350 
do Código Eleitoral exige expressamente, para sua configuração, que 
a omissão de declaração que deva constar do documento público seja 
realizada com fins eleitorais”11.
	 O que é pouco observado em doutrina e na jurisprudência 
é que, diferentemente do processo civil, as regras de conexão e 
continência no processo penal foram criadas como formas de 
modificação de competência territorial (salvo se houver expressa 
disposição no texto constitucional). Ou seja, não são aptas a modificar 
competência absoluta (prerrogativa de foro e em razão da matéria 
quando expressamente previstas na Constituição Federal).
	 As regras de fixação de competência estão na 
Constituição Federal. As de modificação (para competência territorial 
exclusivamente, salvo expressa disposição da própria Constituição) 
estão previstas na legislação infraconstitucional.
	 Essa a razão pela qual, por exemplo, o STF já assentara 
(quiçá esquecendo dessa decisão no julgamento do leading case 
debatido) que “a conexão e a continência – artigos 76 e 77 do Código 
de Processo Penal – não consubstanciam formas de fixação da 
competência, mas de alteração, sendo que nem sempre resultam na 
unidade de julgamentos – artigos 79, incisos I, II e §§ 1º e 2º e 80 do 

10	 Agravo Regimental na Petição n. 7.354 – DF, STF, 2ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, 
julgado em 6.3.2018, publicado no DJ em 25.5.2018.
11	 Inquérito 4.146-DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
22.6.2016, publicado no DJ em 4.10.2016.
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Código de Processo Penal” 12.
	 Relembre-se que o STJ igualmente já decidiu que 
“a Constituição da República de 1988 exclui expressamente a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar contravenção 
penal, ainda que praticada em detrimento de bens, serviços ou 
interesses da União (artigo 109, IV, da CF)”, razão pela qual “por 
se tratar de competência constitucional, não se aplicam as normas 
previstas no Código de Processo Penal acerca da competência por 
conexão ou continência, sendo correta a decisão que determinou o 
desmembramento do feito, devendo a Justiça Federal processar e 
julgar o crime de descaminho ou contrabando e a Justiça Estadual 
a contravenção penal”13. Não foi diversa a conclusão de que “a 
competência constitucional atribuída à Justiça Federal não pode 
ser prorrogada à Justiça Estadual, ante a sua natureza absoluta”14.
	 Como sustentamos na companhia de Eugênio Pacelli, o 
fundamento “da modificação da competência territorial repousa na 
facilitação da apreciação de alguns casos, bem como na prevenção 
contra decisões judiciais conflitantes sobre uma mesma conduta. No 
primeiro caso, de facilitação da instrução, fala-se em conexão; no 
segundo, de continência”15.
	 Observe-se que o CPP previu no seu artigo 78 (lá 
na década de 40 do século passado) que, “na determinação da 
competência por conexão ou continência, serão observadas as 
seguintes regras: IV – no concurso entre a jurisdição comum e a 

12	 Habeas Corpus nº 69.325-3-GO, Redator p/ acórdão Min. Marco Aurélio 
Mello, Tribunal Pleno, julgado em 17.6.1992, publicado no DJ em 4.12.1992.
13	 Conflito de Competência n. 116.564-MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellize, 
3ª Seção, 9.5.2012.
14	 Agravo Regimental no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 
n. 1.289.926 – RS, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
9.4.2019, publicado no DJ em 22.4.2019.
15	 PACELLI, Eugênio; FISCHER, Douglas.  Comentários ao Código de Processo Penal 
e sua Jurisprudência. 11ª edição, 2019. São Paulo: Atlas/Gen, p. 178.
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especial, prevalecerá esta”.
	 A incompatibilidade do art. 78, IV, do CPP e do art. 35, 
II, do Código Eleitoral com (pelo menos) o art. 109 e incisos (antes 
visto) é manifesta.
	 Essa incompatibilidade (talvez não imaginada em 
relação aos crimes eleitorais nos termos da Lei de 1965 - , bem depois 
do CPP, DL. 3.689, de 1941 – embora previsões anteriores nas leis 
eleitorais) foi expressamente prevista quanto aos crimes militares 
(também “especial”): (Art. 79. A conexão e a continência importarão 
unidade de processo e julgamento, salvo:  I – no concurso entre a 
jurisdição comum e a militar).
	 Portanto, em nossa compreensão, o “erro técnico” do 
Supremo Tribunal Federal foi admitir (tal como já fez, de certa 
forma,  em relação à Súmula n. 704, STF) que seria possível 
a modificação de competência de natureza constitucional por 
regras infraconstitucionais sem que haja expressa previsão dessa 
modificação em sede constitucional, na medida em que as normas 
infraconstitucionais foram feitas exclusivamente para modificação 
de competência territorial (jamais em razão da prerrogativa de foro 
ou da matéria).  O tema está diretamente relacionado ao princípio 
do Juiz Natural, que se distingue - e muito - das regras no âmbito do 
processo civil.
	 O Ministro Marco Aurélio tem absoluta razão em suas 
argumentações: competência de natureza estrita (da Constituição) 
não pode ser modificada por normas infraconstitucionais.
	 Segundo compreendemos, deve(ria) prevalecer – como 
sempre o foi, inclusive para a Justiça Militar, igualmente de natureza 
especial – a interpretação e compatibilização das regras pela cisão 
processual, de modo que cada ramo da Justiça julgará os temas 
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relativos às matérias a elas constitucionalmente atribuídas.

4. A SUPERAÇÃO DAS CRÍTICAS AO (NOVEL) 
ENTENDIMENTO DO STF PARA A BUSCA DE SOLUÇÕES

	 Nada obstante as críticas antes mencionadas, o fato é que 
a Suprema Corte brasileira emitiu o entendimento antes destacado, 
cabendo então - agora - encontrar a (melhor) solução para os casos 
passíveis, em tese, de reunião processual. Há se buscar, então, o 
entendimento da mesma Corte. É o que nos propomos no presente 
momento.

5. PRESSUPOSTOS FUNDAMENTAIS PARA COGITAR 
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE 
DE POSSÍVEL REUNIÃO PROCESSUAL SEGUNDO OS 
CRITÉRIOS DA JURISPRUDÊNCIA DO STF

	 É certo que praticamente todos os precedentes exarados 
pelo Supremo Tribunal Federal a respeito do tema dizem com 
análises de reunião ou cisão processual envolvendo competência 
por prerrogativa de foro (índole constitucional). E não haveria de 
ser de forma diversa, pois, como dito anteriormente, a competência 
constitucional do STF se dá exclusivamente nesses casos. Porém, e 
também na linha do que destacado, o tratamento da competência por 
prerrogativa de foro e em razão da matéria deve ser exatamente o 
mesmo.
	 Fixada essa premissa, há se formular outra pergunta: 
será qualquer fato ou arguição na justiça comum de possível crime 
eleitoral conexo que ensejará o deslocamento da competência?
	 A resposta é seguramente não.
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	 De forma absolutamente correta, o Supremo Tribunal 
Federal há muito vem entendendo que, para haver o deslocamento de 
um feito de instância inferior, é fundamental haver dados objetivos e 
concretos quanto a um fato em tese criminoso de sua competência.
	 A propósito, veja-se exemplificativamente que “a 
simples menção de nomes de parlamentares, por pessoas que 
estão sendo investigadas em inquérito policial, não tem o condão 
de ensejar a competência do Supremo Tribunal Federal para o 
processamento do inquérito, à revelia dos pressupostos necessários 
para tanto dispostos no art. 102, I, ‘b’, da Constituição” (Agravo 
Regimental na Reclamação nº 2.101/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, 
Plenário, julgado em 1º.7.2002, publicado no DJ em 20.9.2002).  No 
mesmo sentido, assentou-se que a “simples referência ao nome de 
três congressistas surgida no contexto de determinado procedimento 
penal instaurado em primeira instância. […] Sem que se evidencie 
a presença, fundada em bases concretas, de indícios reveladores 
de autoria ou de participação ativa, em prática delituosa, de 
autoridade detentora de prerrogativa de foro, a simples referência 
ao seu nome, feita em sede de determinado procedimento penal, não 
basta, só por si, para legitimar o deslocamento, para o Supremo 
Tribunal Federal, da competência penal de que se acha investido 
órgão judiciário de inferior jurisdição. […] (Agravo Regimental 
na Medida Cautelar na Reclamação n. 26.574, STF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, julgado em 1º.6.2017, publicado no DJ em 
5.6.2017)”. No mesmo diapasão, o STJ reconheceu que “a simples 
menção do nome de autoridades, em conversas captadas mediante 
interceptação telefônica, não tem o condão de firmar a competência 
por prerrogativa de foro”, sendo indispensável aferir se há indícios 
efetivos de participação de autoridades em condutas criminosas. 
[...]” (Habeas Corpus n. 422.642-SP, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 25.9.2018, publicado 
no DJ em 2.10.2018).
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	 É preciso deixar bem claro que não serão meras ilações 
ou possibilidades/probabilidades de ocorrência de fato criminoso 
eleitoral que ensejarão o deslocamento da competência: será 
fundamental a indicação de  dados objetivos e concretos. Sem que 
tenha sido preenchido esse (primeiro) pressuposto não há se falar, 
em hipótese alguma, em pretensão a deslocamento da competência 
da Justiça comum (federal ou estadual) para a eleitoral para a análise 
da possível manutenção dos feitos de forma unificada.
	 Por fim, dentro desse tópico, uma advertência 
fundamental: se já instaurada ação penal em determinado juízo 
com inquéritos possivelmente conexos também em andamento, 
o deslocamento desses inquéritos para a Justiça Eleitoral analisar 
eventual competência sua não deslocará a ação penal já em 
andamento em que não há qualquer imputação de crime eleitoral. 
Ou seja, e na linha do que já mencionado, a mera possibilidade da 
existência de fatos a serem apurados em inquéritos não implicará 
jamais o concomitante deslocamento de ação penal em tese conexa 
que já corre perante juízo (natural) competente (em razão dos fatos 
imputados, que delimitam a competência). O que poderá ocorrer 
é, no máximo, se devidamente comprovado ulteriormente o crime 
eleitoral num dos procedimentos investigatórios (com a respectiva 
denúncia recebida) é que o juízo prevalente poderá “avocar os 
processos que corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem 
com sentença definitiva”, hipótese em que “a unidade dos processos 
só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação das 
penas” (art. 82, CPP).

6. TODO CRIME DO ART. 350 DO CÓDIGO ELEITORAL 
ENSEJARÁ A POSSÍVEL CONEXÃO PROCESSUAL COM 
OUTROS CRIMES COMUNS?



Revista do Tribunal Regional Eleitoral - RS		  111

	 Partindo-se do pressuposto de que existam elementos 
efetivos e concretos da ocorrência da prática de delito previsto no 
art. 350 do Código Eleitoral - a justificar o deslocamento da análise 
da reunião para a Justiça Eleitoral - , a questão a se saber é se esse 
dado, por si só, implicará a manutenção de competência na Justiça 
Eleitoral para todos os fatos.
	 Precisamos deixar bem claro um erro de nomenclatura: 
não existe, tecnicamente, o tipo penal próprio de caixa 2 eleitoral16. 
Utilizar dinheiro sem origem (possivelmente de caixa dois 
“tradicional”) em campanha eleitoral não é, por ora, tipificado como 
crime eleitoral. Como dito alhures, a regra do art. 350 do CE trata 
de um fenômeno criminoso bem específico: uma forma de falsidade 
ideológica praticada para fins eleitorais.
	 Portanto, há se verificar se os valores recebidos foram 
efetivamente não declarados e se não são, em verdade, hipótese de 
corrupção (“propina”) relacionada diretamente a doações eleitorais 
de forma criminosa e em desconformidade com a legislação eleitoral. 
Noutras palavras, solicitar contribuição eleitoral clandestina ou 
recebê-la efetivamente e de fato empregá-la na campanha não é   - 

16	 Há pretensão a ser aprovado um tipo penal com a seguinte redação (que, de 
qualquer modo, não afasta a ocorrência de crimes de corrupção anteriormente à 
prática delitiva):
“Art. 350-A. Arrecadar, receber, manter, movimentar ou utilizar qualquer recurso, 
valor, bens ou serviços estimáveis em dinheiro, paralelamente à contabilidade 
exigida pela legislação eleitoral.
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, se o fato não constitui crime mais 
grave.
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem doar, contribuir ou fornecer recursos, 
valores, bens ou serviços nas circunstâncias estabelecidas no caput.
§ 2º Incorrem nas mesmas penas os candidatos e os integrantes dos órgãos dos 
partidos políticos e das coligações quando concorrerem, de qualquer modo, para 
a prática criminosa.
§ 3º A pena será aumentada em 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), no caso de 
algum agente público concorrer, de qualquer modo, para a prática criminosa”.
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em nossa compreensão, pelo menos até o presente momento -  crime 
eleitoral tipificado no art. 350 do Código Eleitoral. Possivelmente 
será crime de corrupção passiva, prevista no art. 317, CP  17.
	 De qualquer forma, o que é pouco observado também sob 
a ótica exclusivamente técnica é que mesmo a existência de “doações 
para fins eleitorais” não implicará necessariamente na possibilidade 
de denúncia pela prática do crime do art. 350 do Código Eleitoral, 
na medida em que nem sempre o agente que utiliza o valor espúrio 
originariamente sabia dessa circunstância (essa circunstância acerca 
da autoria, absolutamente inconsistente na maioria das vezes, é o 
que enseja a impossibilidade técnica de imputação do crime da 
falsidade ideológica eleitoral, exatamente para que não se cogite de 
inépcia da denúncia). Não esqueçamos que, limitado ao âmbito da 
Operação Lava Jato, os valores que foram utilizados em campanhas 
eram recebidos por alguns poucos corrompidos que, retirando do 
bolo suas quotas-partes, enviavam aos diretórios partidários esses 
valores, os quais, por sua vez, destinavam aos candidatos (que não 
necessariamente sabiam dessa origem espúria).
	 Mais que isso, também sob a ótica exclusivamente 
técnica: mesmo que haja elementos da existência do crime 
eleitoral previsto no art. 350 da legislação específica, não haverá 
necessariamente conexão com eventuais crimes (previamente 
existentes) de corrupção e lavagem de dinheiro (para ficarmos em 
tipificações básicas e inerentes a esse tipo de conduta).
	 A razão é, igualmente, bastante simples.
	 Não esqueçamos as duas regras fundamentais de conexão 
que se aplicam para o caso: a) objetiva (art. 76, II, CPP), em que 

17	 Não se pode esquecer a existência do delito de “corrupção eleitoral”, tipificado no 
art. 299 do Código Eleitoral, com a seguinte redação: “Art. 299. Dar, oferecer, prometer, 
solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, 
para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não 
seja aceita: Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-multa“.
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uma conduta é praticada para facilitar ou ocultar as outras, ou para 
conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas; b) 
instrumental ou probatória (art. 76, III, CPP), em que a prova de uma 
infração ou qualquer de suas circunstâncias elementares influir na 
prova de outra infração.
	 Em verdade, o crime do art. 350 do Código Eleitoral não 
tem como finalidade ocultar crimes comuns (corrupção, lavagem 
etc.), mas sim, e eventualmente, ocultar gastos clandestinos 
realizados durante campanhas eleitorais. É preciso ter bem claro 
esse paradigma. Assim, e noutras palavras, a falsidade ideológica 
eleitoral é praticada normalmente para ocultar um ilícito eleitoral 
(não necessariamente um crime), cuja revelação poderia ensejar 
consequências na seara eleitoral18. Portanto, a falsidade eleitoral 
não é praticada para ocultar eventuais crimes comuns anteriores 
como a corrupção, pois o produto dessa conduta normalmente é 
ocultado mediante outro fato autônomo e prévio também, a lavagem 
de dinheiro (ambos crimes ocorrem normalmente muito antes de 
eventual falsidade ideológica eleitoral). Mais incisivamente: essa 
falsidade, em regra, nada tem a ver com facilitar ou ocultar infrações 
anteriores, muito menos assegurar a impunidade delas. Igualmente a 
prova daqueles crimes não influi - direta e objetivamente - na prova 
do eventual crime de falsidade.
	 Importante advertir que, novamente de forma 
exclusivamente técnica, razões de mera conveniência processual 
não justificam a reunião processual. A simultaneidade processual 
reclama a demonstração de imprescindibilidade da reunião. Não por 
outra razão que o STJ vem reafirmando que “a interpretação das 

18	 Em princípio, poderá responder representação em face do disposto no art. 30-A da 
Lei n. 9.504 (gastos ilícitos), AIJE - Ação de Investigação Judicial Eleitoral -  ou AIME - 
Ação de Impugnação a Mandato Eletivo -, sendo nessas duas últimas por abuso de poder 
econômico, tendo como  consequências possíveis a cassação do registro, do diploma ou do 
mandato.
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regras do Código de Processo Penal e demais diplomas legais não 
pode se submeter a critérios puramente práticos, em prejuízo das 
normas de competência funcional contidas na Lei Fundamental”19. 
Igualmente a Corte Suprema brasileira tem destacado há muito 
tempo que, para se configurar “a conexão instrumental (CprPen, art. 
76, III), não bastam razões de mera conveniência no simultaneus 
processus, reclamando-se que haja vínculo objetivo entre os diversos 
fatos criminosos”20.
	 Tais premissas são consideradas de tal forma como 
essenciais que, em casos de efetiva conexão, o Supremo Tribunal 
Federal tem reconhecido que “mesmo nos casos em que há os crimes 
de corrupção ativa e passiva, é assente a jurisprudência do Supremo 
Tribunal de que inexiste óbice a separação da causa” 21.
	 De qualquer modo, mesmo que superadas essas 
premissas, há se evoluir, buscando nos precedentes do próprio 
Supremo Tribunal Federal o entendimento a respeito do que fazer 
quando exista eventual conexão entre crimes. Há se ter um critério 
claro e objetivo.

7. A REUNIÃO PROCESSUAL POR CONEXÃO OU 
CONTINÊNCIA É EXCEÇÃO: A REGRA DEVERÁ SER A 
CISÃO PROCESSUAL

	 Notadamente a partir da decisão plenária do STF 
no julgamento do Agravo Regimental no Inquérito n. 3.515, de 

19	 Agravo Regimental na Ação Penal n. 804-DF, STJ, Corte Especial, unânime, 
Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 20.5.2015, publicado no DJ em 5.6.2015.
20	  Habeas Corpus n. 81.811, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgado em 
22.10.2002, publicado no DJ em 22.11.2002.
21	  Embargos de Declaração no Inquérito n. 3.994, STF, 2ª Turma, unânime, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 7.8.2018, publicado no DJ em 5.9.2018.
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13.2.2014, os precedentes do Supremo Tribunal Federal são claros e 
expressos no sentido de que, havendo em tese conexão ou continência 
(subjetiva), a regra será a cisão processual (a ser realizada pelo 
“órgão jurisdicional prevalente”), mantendo-se a reunião processual 
apenas em situações absolutamente excepcionais.
	 Mais um dado: salvo melhor juízo, após essa decisão 
paradigmática, o Supremo Tribunal Federal não manteve em sua 
competência nenhum caso envolvendo conexão probatória, apenas 
parcos casos de continência subjetiva (sob a justificativa de unidade 
na prestação jurisdicional).
	 Reiterando o que antes dito acerca da necessidade do 
tratamento equânime das modificações de competência em razão da 
prerrogativa de foro e da matéria, são bastante claros os precedentes 
do STF que o desmembramento deverá ser a regra, ressalvadas 
as hipóteses em que a separação possa causar prejuízo relevante 
à investigação. Exatamente por isso que se assentou num caso 
concreto que “além de inexistir demonstração objetiva de prejuízo 
concreto e real na cisão do processo, a análise do titular da ação 
penal foi conclusiva no sentido da autonomia entre as condutas em 
tese praticadas pelo denunciado e os demais investigados[...]”22. 
Noutras palavras, mas assente também em precedentes do STF, “a 
cisão processual deve ser a regra, afastada apenas nos casos em que 
a imbricação entre os fatos revelar intensidade tamanha a acarretar 
prejuízo ao deslinde processual” 23.
	 Exatamente por isso é que, insistimos, o Supremo 
Tribunal Federal tem - corretamente - assentado que a regra será 
a cisão processual, cabendo ao Ministério Público, como titular da 
ação penal, justificar, no primeiro momento possível e de forma 

22	 Terceiro Agravo Regimental no Inquérito nº 4.146-DF, STF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 22.6.2016, publicado no DJ em 4.10.2016.
23	  Agravo Regimental na Petição n. 6.212-DF, STF, 2ª Turma, unânime, Rel. 
Min. Edson Fachin, julgado em 5.4.2018, publicado no DJ em 16.5.2018.
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detalhada, a necessidade e imprescindibilidade de reunião processual 
por conexão ou continência. Ausente demonstração dessa essencial 
reunião, há se aplicar a cisão pelo órgão prevalente, no caso ora 
debatido, a Justiça Eleitoral. Isso está expressamente consignado 
no precedente mencionado no início do presente tópico, na pena 
do Ministro Roberto Barroso (e acolhida pelos demais ministros): 
“proponho que se estabeleça o critério de que o desmembramento 
seja a regra geral, admitindo-se exceção nos casos em que os fatos 
relevantes estejam de tal forma relacionados que o julgamento 
em separado possa ocasionar prejuízo relevante à prestação 
jurisdicional. [...] acrescento que o desmembramento, como regra, 
deve ser determinado na primeira oportunidade possível, tão logo se 
possa constatar a inexistência de potencial prejuízo relevante. [...]”.

8. AS OBRIGAÇÕES PROCESSUAIS PENAIS POSITIVAS 
COMO NORTEADORAS DA BUSCA DE EFICIÊNCIA 
PROCESSUAL: PRECEDENTES DAS CORTES EUROPEIA 
E INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.

	 Como defendemos na companhia de Frederico Valdez 
Pereira 24, são inúmeros os precedentes das cortes supranacionais a 
respeito da garantia dos direitos humanos no sentido de existir uma 
obrigação de as autoridades públicas responsáveis pela investigação 
e/ou persecução penal conduzirem procedimentos adequados, 
completos e eficazes, na tentativa de responsabilização dos 
autores dos delitos. Deixamos bem expresso que essa perspectiva 
internacional gera efeitos significativos no quadro legal nacional ao 
ensejar preocupação com a eficácia da jurisdição penal.

24	  PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. Obrigações processuais penais 
positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2ed,  2019, no prelo.
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	 Deixamos indelevelmente assinalado na obra 
retromencionada que, “partindo da noção dos direitos fundamentais 
como objeto indispensável de proteção criminal (pela perspectiva 
integral dos direitos fundamentais), tais obrigações processuais são 
extraídas não apenas de disposições específicas, relativas à proteção 
dos direitos à vida, integridade física e psíquica, liberdade individual, 
vida privada e familiar, mas também de cláusula genérica que exige 
dos países o respeito dos direitos de todos aqueles que estejam sob 
a jurisdição do Estado. São reconhecidas, assim, obrigações reais 
e positivas dos Estados membros, que consistem no dever de seus 
órgãos internos assegurar a salvaguarda desses direitos, prevenindo 
a violação e esclarecendo judicialmente o cometimento de fatos 
ilícitos, como forma de efetuar sua repressão, não apenas formal e 
simbólica, mas adequada e concreta” 25.
	 É fundamental realçar ainda que ambas as convenções 
(Interamericana de Direitos Humanos e Europeia) possuem regras 
que impõem aos Estados signatários obrigações de respeitar e fazer 
valer os direitos e liberdades reconhecidos. São obrigações de dupla 
vinculação: negativas, vedando  aos Estados a violação de Direitos 
Humanos; positivas, pois exigem das partes a adoção de medidas 
necessárias para tutelar esses direitos, impedindo a violação deles 
por terceiros e reprimindo eficazmente eventuais lesões a esses 
direitos.
	 Tais considerações vêm ao encontro do que corretamente 
destaca em doutrina nacional Luiz Carlos dos Santos Gonçalves, 
para quem “as ordens constitucionais de criminalização são um 
instrumento da Constituição para oferecer proteção adequada 
e suficiente a alguns direitos fundamentais, diante de lesões ou 
ameaças vindas de agentes estatais ou de particulares”, bem assim 

25	  PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 59.
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que a proibição do retrocesso de direitos fundamentais encontra sede, 
dentre outros, “no princípio da proporcionalidade, compreendido 
como inclusivo da vedação à proteção insuficiente” 26.
	 Reafirmamos incondicionalmente que, naqueles 
casos em que se faça presente a denominada dignidade penal 
(conformidades constitucional e também convencional), o sistema 
penal deve ser visto como instrumento de tutela dos direitos e 
das liberdades públicas. Assim, pontuamos expressamente que se 
estabelece uma “complementação na relação possível entre direito 
penal e os direitos fundamentais, uma vez que esses últimos deixam 
de ser concebidos apenas como limites à atividade punitiva estatal, 
para serem entendidos também como fundamentos, enquanto objeto 
de defesa, da atuação penal e processual penal” 27.
	 É-nos absolutamente tranquilo afirmar que as cláusulas 
convencionais protetivas dos direitos fundamentais exigem 
dos sistemas jurídicos domésticos a condução de investigações 
aprofundadas, céleres e diligentes, tendo como finalidade a tentativa 
de esclarecer os fatos e punir os responsáveis ao final do processo 
(identificando-se nítida hipótese de prevenção geral). Portanto, 
fica muito claro que os deveres processuais positivos decorrem 
diretamente, como implicações imediatas, dos direitos humanos 
protegidos também nas Convenções.
	 Não custa relembrar que, “o reconhecimento das 
obrigações processuais penais positivas relacionadas à tutela das 
pessoas ofendidas é cada vez mais frequente nas sentenças da Corte 
europeia de direitos humanos” 28.

26	 GONÇALVES, Luiz Carlos dos Santos. Mandados expressos de 
criminalização e a proteção de direitos fundamentais na Constituição 
brasileira de 1988. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 160 e 168.
27	 PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 61.
28	 PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
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	 Refira-se ainda que, em ambas as Cortes supranacionais, 
são encontrados julgados com expressa fundamentação no sentido de 
existir um dever de o Estado investigar e processar os responsáveis 
por violações de direitos humanos como única forma de evitar a 
impunidade, tentando-se evitar também a reiteração de condutas 
lesivas e o desamparo das vítimas e seus familiares.
	 O processo deve ser adequado, idôneo na busca do 
esclarecimento de crimes. Porém não há como se visualizar um 
processo penal sem levar em consideração, necessariamente, os 
direitos e os deveres fundamentais de todos os envolvidos na esfera 
de responsabilização criminal. Mais objetivamente: o processo penal 
deve ser compreendido sempre como um instrumento de garantia 
dos imputados e também de busca da realização das consequências 
previstas na lei penal (daí a compreensão integral de que se fala).
	 Significa que, para cumprir com as exigências decorrentes 
da proteção de (todos) os direitos previstos convencionalmente, 
“os sistemas jurídico-penais internos devem predispor estrutura 
de atuação e mecanismos adaptados a prevenir, coibir e sancionar 
efetiva e eficazmente as lesões verificadas”29. É que, “uma vez 
constatada a possibilidade concreta de ofensas a direitos penalmente 
tutelados pelas convenções internacionais de direitos humanos, é 
necessário que as autoridades jurisdicionais e de polícia busquem 
efetivar a punição dos autores de delitos, mediante a identificação 
adequada do fato e dos responsáveis em procedimento conduzido de 
forma aprofundada, diligente e ágil, caracterizado por um esforço 
autêntico e aplicado na reconstrução dos fatos e na identificação 
das responsabilidades” 30.

Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 69.
29	 PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 82.
30	  PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
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	 Por todas essas razões é que sustentamos, em apertada 
síntese, que “as obrigações processuais penais positivas podem 
ser caracterizadas como um dever imposto aos Estados Partes 
de conduzir procedimento investigativo eficiente e processo penal 
apto a assegurar o acertamento dos fatos ilícitos e a punição dos 
eventuais autores, sob pena de violação concreta dos dispositivos 
das convenções regionais de direitos humanos que estipulam a 
salvaguarda dos direitos fundamentais envolvidos nas práticas 
ilícitas” 31.

9. A CISÃO PROCESSUAL COMO PRESSUPOSTO DE 
MAXIMIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PROCESSUAIS 
PENAIS POSITIVAS

	 A teoria não pode se distanciar da prática: elas precisam 
andar lado a lado, em constantes ajustes e conformidades. Nessa 
linha, três rápidas constatações importantes  no âmbito da Operação 
Lava Jato.
	 Primeiro, foi o julgamento da Reclamação n. 17.623. 
Relembre-se que, nesse momento, já estava em andamento da 
Operação Lava Jato, iniciada em procedimentos perante vara federal 
em Curitiba. Um dos presos destacou que, na investigação realizada, 
estariam dois deputados federais, que possuiriam prerrogativa 
de foro. Os autos foram avocados pelo STF. Verificou-se que, de 
fato, havia dois parlamentares envolvidos, mas até então ninguém 
sabia que eram detentores de prerrogativa de foro, pois utilizavam 
codinomes. A Suprema Corte, por intermédio da 2ª Turma, decidiu 

Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 82-83.
31	 PEREIRA, Frederico Valdez; FISCHER, Douglas. As Obrigações Processuais Penais 
Positivas – Segundo as Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 85.
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que não havia nenhuma nulidade (Serendipidade e Teoria do Juízo 
Aparente), mas que deveriam ficar no STF exclusivamente os fatos 
relacionados aos parlamentares, determinando a imediata cisão dos 
demais fatos (conexos e/ou com continência subjetiva) com retorno 
para primeiro grau, permitindo-se o regular andamento dos feitos 
perante o juízo natural competente.
	 A partir das duas primeiras colaborações premiadas 
realizadas (Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef), diversos fatos e 
inúmeras pessoas foram referidos (quase todos com corroboração de 
prova). Após o regular procedimento de homologação dos feitos32, a 
Suprema Corte autorizou inicialmente a manutenção de alguns casos 
no âmbito de sua competência, mas determinou a imediata cisão de 
todos os demais que não justificassem diretamente a sua competência 
extraordinária. A cisão processual foi a regra novamente.
	 Também em determinado momento houve a revelação 
de que o esquema criminoso praticado por várias pessoas não estava 
circunscrito ao desvio de recursos da Petrobras, mas também havia 
nítidas práticas similares em relação ao patrimônio da Eletrobras 
(fatos normalmente ocorridos no Rio de Janeiro e, em tese, sem 
vinculação direta com os demais fatos em relação aos quais havia 
prevenção da Justiça Federal em Curitiba/PR). Novamente a cisão 
foi realizada.
	 Em todos esses casos (e são apenas alguns 
exemplificativos) não há nenhuma dúvida: a cisão processual gerou 
maior eficiência nas apurações dos fatos. Exatamente por isso cita-
se em complemento reconhecimento da Corte Especial do STJ 
no sentido de que “como regra geral, no concurso de agentes, o 
desmembramento de inquéritos ou de ações penais de competência 

32	  Para melhor entender o caso, remete-se ao inteiro teor do julgamento do Habeas Corpus 
n. 127.483-PR, impetrado contra a homologação do acordo, feito na época pelo (saudoso) 
Ministro Teori Zavascki. A decisão de mérito foi unânime e ali foram fixadas as balizas 
essenciais do procedimento da colaboração premiada nos moldes da Lei n. 12.850/2013).
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originária, em relação aos réus não detentores de foro por 
prerrogativa de função. Tal assertiva busca, além da obediência ao 
mencionado princípio da ‘razoável duração do processo’ (art. 5º, 
LXXVIII, CF/88), o respeito às normas constitucionais definidoras 
da competência ratione muneris, as quais são de direito estrito” 33, 
bem assim que “em observância à razoável duração do processo, é 
recomendável que a Ação Penal seja desmembrada, preservando-se 
os princípios do juiz natural e da razoável duração do processo. 
Nesse sentido, colhe-se do STF: AP 336-AgR/TO, Relator o Ministro 
Carlos Velloso, DJ de 10/12/2004; Inquérito 1.690, Plenário, 
relatado pelo Ministro Carlos Velloso; AP 351/SC, Relator o Ministro 
Marco Aurélio, DJ de 17/9/2004; PET nº 2.020-QO/MG, Relator o 
Ministro Néri da Silveira, DJ de 31/8/2001. No mesmo sentido: STF, 
Inq 3.842 (Segunda Turma) e Inq 4.130 (Plenário)” 34.
	 Como dito anteriormente, se a reunião processual não pode 
se dar por mera coveniência, os dados empíricos acima reforçam que a 
separação processual (cisão) maximiza o pressuposto anterior. Noutras 
palavras, a cisão processual - para além de ser a regra procedimental 
preponderante - é um fator que auxilia e muito a melhor apuração dos 
fatos, evitando-se congestionamento e tumulto processuais.

10. UMA SOLUÇÃO TAMBÉM PROCESSUAL DIANTE DE 
TODAS PREMISSAS FIXADAS: A CISÃO COMO REGRA 
COM FUNDAMENTO NO ART. 80 DO CPP

	 Dispõe o art. 80 do Código de Processo Penal que  “será 
facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem 

33	 Agravo Regimental na Ação Penal n. 804-DF, STJ, Corte Especial, unânime, 
Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 20.5.2015, publicado no DJ em 5.6.2015.
34	 Questão de Ordem na APn n. 885 – DF, STJ, Corte Especial, unânime, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 15.8.2018, publicado no DJ em 28.8.2018.
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sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, 
ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes 
prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz 
reputar conveniente a separação”.
	 Como defendemos na companhia de Eugênio Pacelli há 
muito tempo, não se trata de uma mera faculdade discricionária. É 
que “toda a questão gira em torno da preocupação com a efetividade 
da função jurisdicional, no sentido da duração razoável do 
processo, eventualmente ameaçada, seja por força da aplicação de 
determinadas regras procedimentais, como a conexão, por exemplo, 
seja pelas próprias circunstâncias judiciais do caso concreto”. 
Desse modo, concluímos, “na conexão [...]  quando a separação de 
processos se revelar mais conveniente que a reunião deles, prevista 
nos casos do art. 76, CPP, há que se dar primazia à regra do art. 80, 
CPP”35.
	 Não por outras razões que, no controle da aplicação das 
leis, o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que “nos casos 
em que a reunião dos processos, mesmo diante da configuração da 
conexão, se torne inconveniente, seja em razão da complexidade 
da ação penal, da pluralidade de réus ou de qualquer outro motivo 
relevante, o Juiz da instrução pode se valer da regra contida no 
artigo 80 do Código de Processo Penal, para manter a separação 
dos feitos” 36.  
	 Noutras palavras, para além do entendimento do STF 
de que a regra deve ser a cisão processual, o tema é reforçado pela 
correta compreensão do disposto no art. 80 do CPP: deve-se conferir 
primazia à separação processual em face da reunião procedimental.

35	 PACELLI, Eugênio; FISCHER, Douglas. Comentários ao Código de Processo Penal 
e sua Jurisprudência. São Paulo: Gen/ATlas, 2019, 11ª edição, p.193.
36	  Conflito de Competência nº 122.043-SP, STJ, 3ª Seção, Rel. Min. Campos 
Marques, julgado em 28.12.2012, publicado no DJ em 5.12.2012.
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11. PONDERAÇÃO ACERCA DE CASOS ANTERIORES À 
DECISÃO DO STF EM QUE PODERIA HAVER EVENTUAL 
CONEXÃO PROBATÓRIA: HIGIDEZ TOTAL, SEM 
QUALQUER NULIDADE A SER DECLARADA

	 Já é possível encontrar alguns posicionamentos no 
sentido de que, em face da novel decisão do STF, as ações penais 
que tramitaram perante outros juízos (inclusive com eventuais 
condenações e absolvições) deveriam ser anuladas e tudo ser 
remetido para a Justiça Eleitoral analisar eventual conexão.

Tal raciocínio está equivocado, data venia.
Primeiro porque as regras de processo penal aplicam-se 

para o futuro, presente o princípio tempus regit actum, ou seja, se 
os atos foram praticados segundo a legislação (e sua interpretação) 
vigente em determinado momento eles serão absolutamente 
hígidos37. 	 Esse pressuposto se aplica de forma idêntica à mudança 
de entendimento jurisprudencial acerca de determinada forma de 
procedimento. É que, “a mudança de entendimento jurisprudencial 
(futuro) acerca de como deveria ser praticado determinado ato 
não pode retroagir para desfazer ou alterar o que (no passado) foi 
praticado segundo os ditames vigentes (mesmo que em decorrência 
de compreensão jurisprudencial, desde que pacificada” 38.

Embora não publicado ainda o acórdão em voga, em situações 
similares de modificação de jurisprudência acerca de procedimentos,  
o Supremo Tribunal Federal reiteradamente tem reconhecido que 
devem permanecer hígidos os atos praticados anteriormente. É o que 
se vê, exemplificativamente, na decisão Plenária no HC n. 127.900-

37	 Salvo violação da competência absoluta, que não é o caso. Aliás, é o inverso, como 
insistentemente defendido: há se preservar a competência absoluta em razão da matéria, 
constitucionalmente definida.
38	 PACELLI, Eugênio; FISCHER, Douglas. Comentários ao Código de Processo Penal 
e sua Jurisprudência. São Paulo: Gen/ATlas, 2019, 11ª edição, p.1674.
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AM39, na qual foi fixada a orientação de que “a norma inscrita no 
art. 400 do Código de Processo Penal comum aplica-se, a partir 
da publicação da ata do presente julgamento, aos processos penais 
militares, aos processos penais eleitorais e a todos os procedimentos 
penais regidos por legislação especial incidindo somente naquelas 
ações penais cuja instrução não se tenha encerrado”. Ou seja, 
preservaram-se todos os atos já praticados frente ao princípio do 
tempus regit actum, exatamente o entendimento consolidado em 
reiterada jurisprudência do STJ e do STF 40, como se vê também 
no próprio julgamento que implicou entendimento mais restritivo da 

39	 HC n. 127.900-AM, STF, Plenário, Rel. Ministro Dias Tóffoli, julgado em 
3.6.2016, publicado no DJ em 3.8.2016.
40	   [...] A Lei nova aplica-se imediatamente na instrução criminal em curso, em 
decorrência do princípio estampado no brocardo jurídico tempus regit actum, 
respeitando-se, contudo, a eficácia jurídica dos atos processuais já constituídos.  
(Habeas Corpus nº 187.385-RJ, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Gilson Dipp, 
julgado em 6.10.2011, publicado no DJ em 14.10.2011).
[...] O entendimento consolidado nesta Corte é de que os atos realizados na vigência 
da lei processual anterior não são prejudicados ou devem ser repetidos sobre as 
balizas da nova lei adjetiva, uma vez que no processo penal vige o princípio 
tempus regit actum, nos termos do art. 2º do CPP. [...] (Agravo Regimental no 
Habeas Corpus n. 463.386-SP, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Felix Fischer, 
julgado em 18.10.2018, publicado no DJ em 23.10.2018)
[...] No âmbito do direito processual penal, quando se fala em aplicação da lei 
no tempo, vige o princípio do efeito imediato, representado pelo brocardo latino 
tempus regit actum, conforme previsão contida no artigo 2º do Código de Processo 
Penal. [...] (Habeas Corpus nº 216.684/MS, STJ, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 18.9.2012, publicado no DJ em 3.10.2012).
[...] 1. Nos termos da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal a partir do 
julgamento do INQ 571, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, a alteração da competência 
inicial em face de posterior diplomação do réu não invalida os atos regularmente 
praticados, devendo o feito prosseguir da fase em que se encontre, em homenagem 
ao princípio tempus regit actum (Inq 1459, Rel. Min. Ilmar Galvão). 2. O regular 
oferecimento e recebimento da denúncia perante o juízo natural à época dos 
atos desautoriza o pedido de arquivamento formulado nesta fase processual, 
em homenagem ao princípio da obrigatoriedade da ação penal. [...] (Questão de 
Ordem na Ação Penal nº 905-MG, STF, 1ª Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, 
julgado em 23.2.2016, publicado no DJ em 22.3.2016).
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prerrogativa de foro na Questão de Ordem na Ação Penal n. 93741.
	 Portanto, o novo entendimento do STF (de que havendo 
possível conexão deverá ela ser analisada pela Justiça Eleitoral, e 
dentro dos limites estritos do que já abordado aqui) não se aplica a 
processos em que já exaurida a jurisdição com sentença de mérito 
(absolutória ou condenatória).
	 Em segundo lugar porque há muito está corretamente 
sedimentado que a definição do juiz natural se dá pela imputação 
criminal. Se pelo que narrado na peça acusatória e a sentença 
condenatória e/ou absolutória for exarada pelo juízo (natural) 
competente (correlação) nada deve ser objeto de nulidade no futuro se 
os atos foram praticados de acordo com o juízo competente (natural). 
Ademais, repise-se aqui (vide item 4 acima), é bastante comum a 
instauração de processos penais possivelmente conexos em juízos 
distintos. Nesses casos, a solução é bastante simples, aplicando-se a 
regra do art. 82 do CPP, segundo a qual o juízo prevalente (no caso 
eleitoral) poderá “avocar os processos que corram perante os outros 
juízes, salvo se já estiverem com sentença definitiva”, hipótese em 
que “a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito 
de soma ou de unificação das penas” (art. 82, CPP).
	 Não se olvide ainda e derradeiramente que a Súmula 235 
do STJ é bastante clara: “A conexão não determina a reunião dos 
processos se um deles já foi julgado”.
	 Portanto, não haverá qualquer hipótese de nulidade 
nesses casos.

41	 [...] “Aplicação da nova linha interpretativa aos processos em curso. Ressalva 
de todos os atos praticados e decisões proferidas pelo STF e demais juízos com 
base na jurisprudência anterior.  [...] (Questão de Ordem na Ação Penal n. 937-RJ, 
Rel. Min. Roberto Barroso, STF, Plenário, julgado em 3.5.2018, publicado no DJ 
em 11.12.2018).
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12. CONCLUSÕES

	 Diante de todos os fundamentos anteriormente 
declinados, pode-se exarar conclusões com as seguintes assertivas:

1) Equivocou-se o STF ao admitir que regras de 
competência absoluta (competência em razão da matéria fixadas 
na Constituição Federal) possam ser modificadas por  normas 
infraconstitucionais (art. 76, II e III, CPP e/ou art. 35, II, Código 
Eleitoral).

2) superado esse tema, tem-se que não será qualquer 
fato ou arguição na justiça comum de possível crime eleitoral conexo 
que ensejará o deslocamento da competência. Assim, não serão 
meras ilações ou possibilidades/probabilidades de ocorrência de fato 
criminoso eleitoral que ensejarão o deslocamento da competência: 
será fundamental a indicação de  dados objetivos e concretos. Sem 
que tenha sido preenchido esse (primeiro) pressuposto não há se falar, 
em hipótese alguma, na pretensão a deslocamento da competência 
da Justiça comum (federal ou estadual) para a eleitoral para a análise 
da possível manutenção dos feitos de forma unificada.

3) Se já instaurada ação penal em determinado juízo 
com inquéritos possivelmente conexos também em andamento, 
o deslocamento desses inquéritos para a Justiça Eleitoral analisar 
eventual competência sua não deslocará a ação penal já em 
andamento em que não há qualquer imputação de crime eleitoral. Ou 
seja, a mera possibilidade da existência de fatos a serem apurados 
em inquéritos não implicará jamais o concomitante deslocamento 
de ação penal possivelmente conexa que já corre perante juízo 
(natural) competente (em razão dos fatos imputados, que delimitam 
a competência). O que poderá ocorrer é, no máximo, se devidamente 
comprovado ulteriormente o crime eleitoral num dos procedimentos 
investigatórios (com a respectiva denúncia recebida) é que o juízo 
prevalente poderá “avocar os processos que corram perante os 
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outros juízes, salvo se já estiverem com sentença definitiva”, hipótese 
em que “a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o 
efeito de soma ou de unificação das penas” (art. 82, CPP).

4) O crime tipificado no art. 350 do Código Eleitoral 
caracteriza-se como verdadeira hipótese de falsidade ideológica 
para fins eleitorais. Além disso, doações eleitorais não declaradas 
não implicarão necessariamente a possibilidade de denúncia pela 
prática do crime do art. 350 do Código Eleitoral.

5) Mesmo que haja elementos objetivos acerca 
da existência do crime eleitoral previsto no art. 350 da legislação 
específica, não haverá necessariamente conexão com eventuais 
crimes (previamente existentes) de corrupção e lavagem de dinheiro. 
O delito eleitoral não tem como finalidade ocultar crimes comuns 
(corrupção, lavagem, etc), mas sim, e eventualmente, ocultar gastos 
clandestinos realizados durante campanhas eleitorais. A falsidade 
ideológica eleitoral é praticada normalmente para ocultar um 
ilícito eleitoral (não necessariamente um crime), e não para ocultar 
eventuais crimes comuns anteriores como a corrupção, pois o 
produto dessa conduta normalmente é ocultada mediante outro fato 
autônomo e prévio também, a lavagem de dinheiro (ambos crimes 
ocorrem normalmente muito antes de eventual falsidade ideológica 
eleitoral). Essa falsidade, em regra, nada tem a ver com facililtar ou 
ocultar infrações anteriores, muito menos assegurar a impunidade 
delas. Igualmente a prova daqueles crimes não influem - direta e 
objetivamente - na prova do eventual crime de falsidade. Portanto, 
dificilmente haverá conexão objetiva ou instrumental.

6) Razões de mera conveniência processual não 
justificam a reunião processual: segundo precedentes do STF e 
do STJ a simultaneidade processual reclama a demonstração de 
imprescindibilidade da reunião.

7) A reunião processual por conexão ou 
continência deverá ser exceção, enquanto a regra, a cisão. Expresso 
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reconhecimento pelo STF de que “o desmembramento seja a regra 
geral, admitindo-se exceção nos casos em que os fatos relevantes 
estejam de tal forma relacionados que o julgamento em separado 
possa ocasionar prejuízo relevante à prestação jurisdicional. [...] 
o desmembramento, como regra, deve ser determinado na primeira 
oportunidade possível, tão logo se possa constatar a inexistência de 
potencial prejuízo relevante. [...]”. Ou seja, se não for demonstrado 
pelo Ministério Público que é imprescindível a apuração conjunta 
dos fatos, a cisão deverá ser realizada de forma obrigatória.

8) São inúmeros os precedentes da Corte Europeia e 
Interamericana de Direitos Humanos sobre a existência de obrigações 
de as autoridades públicas responsáveis pela investigação e/ou 
persecução penal conduzirem procedimentos adequados, completos 
e eficazes, na tentativa de responsabilização dos autores dos delitos. 
Noutras palavras, as obrigações processuais penais positivas podem 
ser caracterizadas como um dever imposto aos Estados Partes de 
conduzir procedimento investigativo eficiente e processo penal 
apto a assegurar o acertamento dos fatos ilícitos e a punição dos 
eventuais autores, sob pena de violação concreta dos dispositivos 
das convenções regionais de direitos humanos que estipulam a 
salvaguarda dos direitos fundamentais envolvidos nas práticas 
ilícitas.

9) A cisão processual é uma forma de maximização 
das obrigações processuais penais positivas: demonstra-se empírica 
e hialinamente que a separação de feitos confere como regra a melhor 
eficiência na apuração dos fatos e punição dos possíveis responsáveis 
por fatos criminosos.

10) Por todos os fundamentos anteriores, a solução 
dos casos passará pela aplicação do art. 80 do CPP, segundo o qual 
“será facultativa a separação dos processos quando as infrações 
tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar 
diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não 



lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, 
o juiz reputar conveniente a separação”. Dentro dessa ótica, é 
importante não olvidar que, quando a separação de processos se 
revelar mais conveniente do que a reunião deles, prevista nos casos 
do art. 76, CPP, deve-se dar primazia à regra do art. 80, CPP.

11) Não há nulidade alguma a ser declarada nos 
feitos já sentenciados em outros juízos para que se possa analisar 
eventual conexão com crimes eleitorais.  Primeiro, porque a novel 
interpretação conferida pelo STF deve ser aplicada para o futuro, sem 
efeitos retroativos (regra processual: tempus regit actum), conforme 
já reconhecido em vários casos de alteração de procedimento por via 
de interpretação jurisprudencial. Depois porque a  definição do juiz 
natural se dá pela imputação criminal. Se pelo que narrado na peça 
acusatória e a sentença condenatória e/ou absolutória for exarada 
pelo juízo (natural) competente (correlação) nada deve ser objeto de 
nulidade no futuro se os atos foram praticados de acordo com o juízo 
originariamente competente.


